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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


PROVIMENTO N.º  033/2007/CM
Institui o Núcleo de Atendimento Especializado das Varas Especializadas de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher e dispõe sobre as regras para seleção dos profissionais que atuarão nesse núcleo e nas áreas afins de outras Varas Judiciais, estabelecendo o teto máximo mensal do abono variável destinado a cada profissional.
O EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais (art.28, XXXVIII e art. 289, II, “d”, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso),

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar, no âmbito das Varas Judiciais Especializadas de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher do Estado de Mato Grosso, as atividades de Psicólogo, Assistente Social, Médico e Enfermeiro, conforme previstas no artigo 4º da Lei Complementar Estadual n.º 255/06 e na Lei Federal n.º 11.340/06 (Lei Maria da Penha);

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer o teto máximo mensal do abono variável destinado a cada profissional, bem como consolidar as regras para a seleção e credenciamento, previstas nos artigos 10 e 11, da Lei Complementar Estadual n.º 255/06;

CONSIDERANDO a necessidade de se consolidar as regras para seleção e credenciamento dos profissionais da Psicologia e do Serviço Social para as demais áreas de atuação no Poder Judiciário, a fim de suprir a deficiência verificada no quadro funcional em relação a esses profissionais.
R E S O L V E:

Art. 1º. Instituir o Núcleo de Atendimento Especializado em cada uma das Varas Especializadas de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, devidamente criadas e instaladas no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, que será composto, inicialmente, por 01 (um) Psicólogo, 01 (um) Assistente Social, 01 (um) Médico e 01 (um) Enfermeiro, a serem credenciados pelo Tribunal de Justiça.
Art. 2º. O processo de seleção pública, destinado ao credenciamento desses profissionais, terá inicio com a expedição de edital pelo Presidente do Tribunal de Justiça, que especificará, dentre outras matérias, as comarcas para as quais estarão abertas as inscrições.

Art. 3º.  A Diretoria do Foro ou do Juizado e o Juiz Titular da Vara Judicial promoverão o exame de seleção conforme as regras do edital, encaminhando ao Presidente do Tribunal de Justiça a relação de aprovados, segundo a ordem de classificação.

Art. 4º. É requisito específico para a atuação profissional na equipe de atendimento multidisciplinar das Varas Especializadas de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, assim como da equipe interprofissional de outras Varas Especializadas ou dos Fóruns das Comarcas do Estado, o preenchimento de algum dos itens relacionados a seguir:

I – ser bacharel nos cursos superiores de Serviço Social e/ou Psicologia, devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação;

II – ser Médico Especialista em Ginecologia e/ou Infectologia com título expedido pela Associação Médica Brasileira ou pelo Conselho Federal de Medicina.

a) no caso específico dos Médicos Ginecologistas, deverá, ainda, pertencer à Sociedade Mato-grossense de Ginecologia e Obstetrícia – SOMAGO ou ser possuidor do TEGO (Título de Especialista em Ginecologia e Obstetrícia), ou comprovar ter realizado Residência Médica nessa especialidade; 

b) no caso específico dos Médicos Infectologistas, deverá, ainda, pertencer à Sociedade Brasileira de Infectologia ou possuir o título de Especialista nesta área de atuação; 

c) será considerada no credenciamento a experiência e/ou o treinamento realizado no atendimento de pacientes portadores de Doenças Sexualmente Transmissíveis e da AIDS; 

 III – ser bacharel em Enfermagem com registro no Conselho Regional de Enfermagem – COREN, com especial valoração do profissional que apresentar título de especialização em Saúde da Mulher ou  afins, ou com experiência comprovada no atendimento de vítimas de violência e/ou no atendimento de portadores de Doenças Sexualmente Transmissíveis e AIDS, ou, ainda, com  trabalho realizado no Controle de Infecção Hospitalar. 


Art. 5º. São requisitos comuns aos profissionais, para o exercício das funções perante a equipe de atendimento multidisciplinar ou interprofissional das Varas Especializadas ou dos Fóruns das Comarcas do Estado:
I - ser maior de 21 (vinte e um) anos;

II - não possuir antecedentes criminais e não estar sendo demandado em ação de natureza cível;

III – não ter processo em andamento nas varas da comarca onde pretenda exercer a função.

Art. 6º. No ato da inscrição, que será gratuita, o candidato apresentará os seguintes documentos:

I – cópia autenticada da Carteira de Identidade e do Cadastro de Pessoa Física (CPF);

II – certidões negativas, cível e criminal, expedidas pelas Justiças Estadual e Federal; 

III – cópia autenticada do diploma de curso superior;

IV – cópia autenticada dos títulos e demais documentos exigidos no artigo 4º para os profissionais da saúde;

V – certidão negativa expedida pelo Conselho Regional correspondente à profissão do candidato;

VI – atestado de sanidade física e mental;

VII – duas fotografias 3x4, recentes.

Art. 7º. Os candidatos habilitados poderão ser submetidos a teste seletivo de conhecimentos específicos se a análise dos currículos profissionais não bastar para a definição daqueles que melhor preencherem os requisitos exigidos e apresentarem as melhores condições para o credenciamento.

Art. 8º. O credenciamento será efetuado pelo período de até 02 (dois) anos, admitindo-se prorrogação, que se dará automaticamente, por igual período, se, dentro de 30 (trinta) dias do vencimento do biênio, não for publicado o ato de descredenciamento.

Art. 9º. O Profissional será descredenciado:

I - por conveniência motivada da Administração;

II - quando houver violação aos deveres previstos no art. 10.

Art. 10. São deveres dos profissionais da equipe de atendimento técnico das Varas Especializadas ou dos Fóruns das Comarcas do Estado:

I – assegurar às partes igualdade de tratamento;

II – não atuar em causa em que tenha algum motivo de impedimento ou suspeição;

III – manter rígido controle dos processos em seu poder, zelando pelo sigilo profissional, em especial nos feitos que tramitam sob segredo de justiça;

IV – cumprir rigorosamente as normas estabelecidas na Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria Geral da Justiça – CNGC e as determinações judiciais;

V – comparecer pontualmente no horário de início das atividades e não se ausentar injustificadamente antes de seu término, nem deixar de atender as emergências;

VI – tratar com urbanidade e respeito os magistrados, partes, membros do Ministério Público, Defensores Públicos, Advogados, Testemunhas, Servidores e Auxiliares da Justiça;

VII – manter conduta irrepreensível na vida pública e particular;

VIII – utilizar trajes compatíveis com o decoro judiciário;

IX – assinar lista de comparecimento na secretaria dos Fóruns; 

X – apresentar prova do recolhimento das contribuições previdenciárias;

XI – freqüentar cursos e treinamentos indicados ou ministrados pela Administração.

Art. 11. São atribuições do Psicólogo:

I – elaborar laudo de avaliação psicológica relativo às vítimas e agressores nos processos de apuração de violência doméstica e familiar contra a mulher, quando encaminhados pela autoridade judicial, a fim de fornecer subsídios ao Juiz e às partes;

II – desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, prevenção e outras medidas destinadas à ofendida, ao seu agressor e aos familiares, em especial às crianças e adolescentes;

III – recomendar o encaminhamento e a inclusão das vítimas e dos agressores nos programas oficiais de tratamento psicológico oferecidos pelos Governos Municipal, Estadual ou Federal e acompanhar o tratamento até sua alta;

IV – trabalhar em equipe multidisciplinar; 

V – prestar assistência de forma incondicional e integral a todas as vítimas de violência atendidas no programa; 

VI – buscar o aperfeiçoamento constante dos conhecimentos e técnicas de atendimento eficiente às vítimas de violência; 

VII – participar dos treinamentos e aperfeiçoamentos que se fizerem necessários para o bom atendimento das vítimas de violência; 

VIII – prestar atendimento humanizado, eficiente e personalizado às vítimas de violência; 

IX – elaborar estudos psicológicos das situações que digam respeito às crianças, aos adolescentes e às famílias, submetidos à competência das Varas Judiciais ou Juizados da Infância e da Juventude; 

X – elaborar estudos psicológicos das situações que digam respeito aos pais, filhos e familiares, em processos relacionados ao Direito de Família;

XI – elaborar laudos de avaliação psicológica, de avaliação das características da personalidade, bem como da estrutura e dinâmica da personalidade, em processos criminais;

XII – aplicar testes e exames psicológicos, quando necessário;

XIII – efetuar visitas domiciliares;

XIV – prestar informações verbais em audiência, quando intimado;

XV – sugerir à autoridade judicial que encaminhe expediente às autoridades do Executivo e do Legislativo, solicitando as providências necessárias para o bom andamento das atividades da referida vara, baseados nos estudos social e psicológico.
Art. 12. São atribuições do Assistente Social:

I – elaborar estudo social relativo às vítimas e agressores nos processos de apuração de violência doméstica e familiar contra a mulher, quando encaminhados pela autoridade judicial, a fim de fornecer subsídios ao Juiz e às partes;

II – desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, prevenção e outras medidas destinadas à ofendida, ao seu agressor e aos familiares, em especial às crianças e adolescentes;

III – efetuar visitas à residência das vítimas, bem como aos agressores e presos na cadeia pública;

IV – prestar assistência social às vítimas de violência e aos seus agressores, encaminhando-os para tratamento psicológico e acompanhando-os até a alta;

V – entrevistar as vítimas e agressores, dando-lhes a necessária assistência;

VI – trabalhar em equipe multidisciplinar; 

VII – prestar assistência de forma incondicional e integral a todas as vítimas de violência atendidas no programa; 

VIII – buscar o aperfeiçoamento constante dos conhecimentos e técnicas de atendimento eficiente às vítimas de violência; 

IX – participar dos treinamentos e aperfeiçoamentos que se fizerem necessários para o bom atendimento das vítimas de violência; 

X – prestar atendimento humanizado, eficiente e personalizado às vítimas de violência; 

XI – realizar perícias e elaborar os respectivos estudos sociais das situações que digam respeito às crianças, aos adolescentes e às famílias, submetidos à competência das Varas Judiciais ou Juizados da Infância e da Juventude, bem como aos pais, filhos e familiares em processos relacionados ao Direito de Família e, por fim, aos presos nos processos criminais;

XII – efetuar averiguações in loco e elaborar relatórios correspondentes nos processos relacionados à Infância e à Juventude, ao Direito de Família e nos processos criminais;

XIII – atender ao público nas questões alusivas à justiça gratuita, a fim de instruir futuros pedidos de registro de nascimento e óbito tardios e outros expedientes de caráter social e previdenciário.
Art. 13. São atribuições do Médico: 

I – examinar as mulheres, adolescentes e crianças vítimas de violência física e/ou sexual; 

II – realizar laudo descritivo das lesões e atendimento efetuado; 

III – dar seguimento no atendimento das vítimas até a sua alta do programa; 

IV – prescrever os tratamentos necessários para prevenir os agravos de transmissão sexual e promover a prevenção da gravidez indesejada; 

V – realizar o controle estatístico dos atendimentos realizados; 

VI – trabalhar em equipe multidisciplinar; 

VII – prestar assistência de forma incondicional e integral a todas as vítimas de violência atendidas no programa; 

VIII – buscar o aperfeiçoamento constante dos conhecimentos e técnicas de atendimento eficiente às vítimas de violência; 

IX – participar dos treinamentos e aperfeiçoamentos que se fizerem necessários para o bom atendimento das vítimas de violência; 

X – prestar atendimento humanizado, eficiente e personalizado às vítimas de violência. 

Art. 14. São atribuições do Enfermeiro:

I – atender as mulheres, os adolescentes e as crianças vítimas de violência física e/ou sexual;

II – controlar e orientar acerca do uso de medicamentos prescritos aos pacientes;

III – atuar no controle sistemático contra a infecção no ambiente de atendimentos às vítimas; 

IV – trabalhar em equipe multidisciplinar; 

V – prestar assistência de forma incondicional e integral a todas as vítimas de violência atendidas no programa; 

VI – buscar o aperfeiçoamento constante dos conhecimentos e técnicas de atendimento eficiente às vítimas de violência; 

VII – participar dos treinamentos e aperfeiçoamentos que se fizerem necessários para o bom atendimento das vítimas de violência; 

VIII – prestar atendimento humanizado, eficiente e personalizado às vítimas de violência. 

Art. 15. Os profissionais credenciados serão remunerados por abono variável, de cunho puramente indenizatório, pelas suas atuações em favor do Estado, observando-se o teto máximo de R$ 1.910,00 (um mil e novecentos e dez reais).

Art. 16. Em razão da peculiaridade dos serviços prestados pelos Psicólogos e Assistentes Sociais e pelo fato destes atuarem em diversas áreas da atividade forense, sua remuneração obedecerá aos seguintes critérios de avaliação dos atos praticados, sem prejuízo das demais atividades próprias do exercício da função (averiguações in loco, visitas domiciliares, atendimentos ao público, informações verbais em audiência, etc.):

I – até 20 (vinte) laudos ou relatórios de estudos sociais, psicológicos ou psicossociais realizados por mês, serão pagos ao profissional R$ 1.310,00 (um mil e trezentos e dez reais);

II – até 30 (trinta) laudos ou relatórios de estudos sociais, psicológicos ou psicossociais realizados por mês, serão pagos ao profissional R$ 1.610,00 (um mil e seiscentos e dez reais);

III – a partir de 31 (trinta e um) laudos ou relatórios de estudos sociais, psicológicos ou psicossociais realizados por mês, serão pagos ao profissional R$ 1.910,00 (um mil e novecentos e dez reais).

§ 1º. O profissional que se recusar a prestar qualquer serviço indispensável ao regular andamento do processo ou das demais atividades forenses, ou negligenciar nesse sentido, tendo ou não atingido a produção mínima verificada nas hipóteses previstas nos itens I, II ou III, estará sujeito ao descredenciamento, nos termos do artigo 9º, deste provimento.

§ 2º. Somente serão remunerados os atos praticados após o credenciamento dos profissionais.

§ 3º. Os atos remunerados serão apenas os praticados durante o mês, não se permitindo a cumulação, quando se tenha ultrapassado o teto máximo.

§ 4º. Até o quinto dia útil do mês seguinte a Direção do Foro deverá encaminhar à Supervisão Financeira do Tribunal de Justiça certidão dos atos praticados no mês anterior, expedida pelo Escrivão, com visto do Juiz Diretor do Foro, conforme o caso, bem como da nota fiscal de prestação de serviço a ser emitida pela Prefeitura Municipal e das contribuições previdenciárias (ISS e INSS), para fins de pagamento.

Art. 17. O pagamento das despesas com credenciamento dos profissionais deverá ser empenhado no elemento de despesas 3390-36 – Outras Despesas de Terceiros – Pessoa Física ou, conforme o caso, no elemento de despesas 3390-39 – Outras Despesas de Terceiros – Pessoa Jurídica, do Tribunal de Justiça ou do FUNAJURIS.

Art. 18. O Juiz de Direito Diretor do Foro orientará e supervisionará os trabalhos dos profissionais credenciados, no que for necessário para o bom desempenho das atividades.

Art. 19. Os profissionais credenciados terão direito a diárias quando se deslocarem para atender a casos situados fora do município sede da comarca, a ser regulamentado por ato do Presidente do Tribunal de Justiça.

Art. 20. Observada a disponibilidade financeira da Administração, poderão ser credenciados mais de um profissional de cada área, para cada vara, de acordo com a necessidade e/ou a peculiaridade.

Art. 21. Os credenciados ficam sujeitos à responsabilização civil e penal pelos atos que, nessa condição, praticar.

Art. 22. A Escola Judicial dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso providenciará a capacitação dos candidatos habilitados ao credenciamento, ficando a cargo da Corregedoria-Geral da Justiça os cursos de aperfeiçoamento e reciclagem.

Art. 23. Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação.
P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 13 de agosto de 2007.

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
         Presidente do Conselho da Magistratura
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

          Membro do Conselho da Magistratura

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

          Membro do Conselho da Magistratura
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